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Ementa 
ADMINISTRATIVO.   ENUNCIADO   ADMINISTRATIVO   Nº   3/STJ.  PROCESSO

ADMINISTRATIVO   DISCIPLINAR.   PERDA   DE  DELEGAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE

INOCÊNCIA.   INADEQUAÇÃO   DA   VIA   ELEITA.   PROPORCIONALIDADE  E

RAZOABILIDADE  NA APLICAÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA DE DISCRICIONARIEDADE.

INDEFERIMENTO  DE  PROVAS  INÚTEIS  E  PROTELATÓRIAS. POSSIBILIDADE.

AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À DEFESA. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF.

1.  A  via  mandamental  não  é  adequada para contraditar as provas

recolhidas  em  processo  administrativo disciplinar ou em inquérito

administrativo,  eis que exige dilação probatória. O direito líquido

e certo deve ser comprovado de plano. Se há a necessidade de dilação

probatória  para  a sua confirmação, o que é imprescindível quanto à

alegação  de inocência ou de inexistência de infrações disciplinares

(ou de que essas foram culposas, e não dolosas), a via ordinária é a

que deve ser utilizada pela parte impetrante. Precedentes.

2.  "[...]  caracterizada  a  conduta  para a qual a lei estabelece,

peremptoriamente, a aplicação de determinada penalidade, não há para

o  administrador  discricionariedade a autorizar a aplicação de pena

diversa"  (MS  20.052/DF,  Rel.  Ministro  GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA

SEÇÃO, DJe 10/10/2016).

3.  A  nulidade  do processo administrativo disciplinar somente deve

ser declarada quando evidente o prejuízo sofrido pela defesa", o que

inocorreu: Pas de nullité sans grief! 4. Agravo interno não provido. 

Acórdão 
Vistos,  relatados  e  discutidos  esses  autos em que são partes as

acima  indicadas,  acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior

Tribunal   de  Justiça,  na  conformidade  dos  votos  e  das  notas

taquigráficas,  o  seguinte  resultado  de julgamento: "A Turma, por

unanimidade,  negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto

do(a)  Sr(a).  Ministro(a)-Relator(a)."  A  Sra.  Ministra  Assusete

Magalhães  (Presidente),  os  Srs.  Ministros  Herman  Benjamin e Og

Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:009784 ANO:1999

*****  LPA-99      LEI DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

       ART:00038   PAR:00002

 

LEG:FED LEI:005869 ANO:1973

*****  CPC-73      CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973

       ART:00130

 

LEG:FED LEI:013105 ANO:2015

*****  CPC-15      CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015

       ART:00370   PAR:ÚNICO

  

Veja 
(MANDADO DE SEGURANÇA - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - DILAÇÃO

PROBATÓRIA)

    STJ - MS 15831-DF, MS 14665-DF, MS 16145-DF,

          RMS 46150-PI

(PENA DIVERSA DA QUE É PREVISTA EM LEI)

    STJ - MS 20052-DF

(DILIGÊNCIAS INÚTEIS OU MERAMENTE PROTELATÓRIAS)

    STJ - MS 17125-DF
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